SESSÃO PÚBLICA DE BALANÇO DOS PRIMEIROS 100 DIAS DO VII GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Ponta Delgada, 17 de Fevereiro de 1997
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
O VII Governo Regional dos Açores faz hoje cem dias de trabalho.

Cerca de três meses e uma semana, desde que lhe foi conferida a posse no dia 9 de Novembro.

Como em todas as circunstâncias semelhantes, tendo-se operado uma mudança de governo, após vinte anos de predomínio de outra orientação político-partidária, geraram-se expectativas imediatas e uma ansiedade compreensível de mudança nos mais diversos domínios, que o Governo tem procurado corporizar.

Ao VII Governo Regional, está reservado o desafio de, ao longo do seu mandato, conviver com uma situação incerta de apoio parlamentar às suas iniciativas. 

O Governo encara essa limitação com tranquilidade e naturalidade democrática, empenhando-se, permanentemente, no diálogo e na concertação com os partidos políticos. Em resultado, têm sido aprovadas no parlamento diversas iniciativas legislativas, destacando-se a aprovação da orgânica governamental, do Programa do Governo e da revisão do Orçamento da Região de 1996.

No âmbito dos poderes de fiscalização da Assembleia Legislativa Regional, o Governo tem procurado, quer através da sua presença nas comissões parlamentares e reuniões plenárias, quer pela resposta pronta e solícita a todos os pedidos de informações que lhe são dirigidos, aumentar a comunicação e corresponsabilidade cooperativa entre os dois órgãos de governo próprio da Região.

O mesmo tem acontecido com a generalidade das associações e entidades representativas, com as quais, fruto de um diálogo construtivo, tem sido possível ultrapassar velhas dificuldades e desbloquear a resolução de centenas de problemas concretos que se encontravam pendentes há meses ou há anos.

No que se refere às relações entre o Governo e a Administração Local, foi já possível repor um clima de confiança, satisfazendo todos os apoios financeiros comprometidos e em atraso às autarquias no âmbito dos investimento do PEDRAA.

O Governo Regional tem tratado e continuará a tratar todas as autarquias por igual, confirmando a sua isenção em ano de eleições autárquicas. Certamente, por isso, e até ao momento, todas as autarquias têm reconhecido o nosso empenhamento como exemplar.

Importa, igualmente, realçar, a alteração metodológica de relacionamento entre a administração e os cidadãos. 

O princípio do contacto directo dos governantes com as pessoas, e de que não há solicitação que não mereça resposta, será estendido a todos os serviços. O próprio Presidente do Governo, tal como aconteceu há duas semanas em Santa Maria, reservará, sempre, nas suas deslocações aos diferentes concelhos e ilhas, um espaço destinado a receber cidadãos que tenham dificuldade de se deslocar à Presidência do Governo para expor os seus problemas.

Iniciámos, assim, um caminho novo, baseado na participação e na concertação, sem prejuízo da rapidez e eficiência das decisões e da autoridade democrática dos órgãos de governo próprio.

Sem entreajuda não há proficiência. Sem cooperação efectiva entre o Governo da República e o Governo Regional, os Açores ficam prejudicados, e podem ficar comprometidos os meios necessários ao seu desenvolvimento.

Como se comprovou no caso recente das ajudas financeiras para fazer face às consequências dos temporais, a pronta intervenção do Governo Regional, generalizadamente reconhecida, teria de ser complementada por uma solidariedade real do Governo da República. 

A boa relação existente entre os dois governos foi a principal responsável pelos apoios imediatos conseguidos, os quais serão reforçados nestes dois anos, obtendo financiamentos que na crise sísmica de 1980 só foram possíveis por recurso a empréstimos que ainda estamos a pagar.

Também noutra vertente, o VII Governo Regional trouxe novos pressupostos para um relacionamento sadio entre cidadãos e agentes económicos e a administração regional, regularizando pagamentos em atraso a fornecedores, nomeadamente do Serviço Regional de Saúde e da Acção Social Escolar. Injectaram-se, por essa via, muitos milhões de contos na economia privada, ajudando muitas pequenas empresas a recuperarem de situações de quase rotura.

Nestes três meses de acção governativa, foram efectuados pagamentos referentes ao ano de 1996 num valor superior a 28 milhões de contos e de despesas de investimento superiores a 9 milhões de contos.

O Governo, no desenvolvimento do processo de financiamento da Região, procedeu à negociação de um empréstimo de três milhões de contos nas melhores condições até hoje contratadas e já iniciou as diligências para os financiamentos no ano de 1997.

Ao mesmo tempo, decorrem a bom ritmo os trabalhos de elaboração do Plano a Médio Prazo para 1997-2000 e do Plano e Orçamento da Região para 1997, os quais serão apresentados à Assembleia Regional algumas semanas antes da data limite aprovada para o efeito. A partir da sua aprovação, o Governo e todos os açorianos, passarão a seguir o rumo de uma política, conhecida de todos, para os próximos quatro anos.

Tal como para aqueles importantes documentos, orientadores da política do Governo, os parceiros sociais e os meios académicos e associativos foram chamados a participar e a acompanhar os trabalhos referentes à elaboração da Lei de Finanças Regionais, os quais se encontravam praticamente paralisados até à posse do VII Governo Regional dos Açores. Foi este Governo dos Açores que desencadeou, junto do Primeiro-Ministro, o reinício daqueles trabalhos, e os espera ver concluídos neste primeiro semestre de 1997.

Para além dos aspectos envolventes da suficiência financeira da autonomia regional, em relação aos quais o Governo possui uma análise optimista na vertente da solidariedade nacional, encontra-se praticamente assente a diminuição da pressão fiscal nos Açores, o que constitui uma significativa vitória com efeitos futuros favoráveis na atracção do investimento externo e na dinamização da economia açoriana.

Porém, urge continuar o esforço já iniciado de contenção de despesas, as quais, particularmente em sectores como o da saúde, ameaçam atingir um gigantismo desproporcionado face à qualidade dos serviços oferecidos.

A preparação em curso de legislação sobre o "Enquadramento do Orçamento da Região Autónoma dos Açores", a regulamentação da "Lei de Bases da Contabilidade Pública", o reforço das actividades de inspecção, a maior fiscalização e controlo da subsidiação, as novas orgânicas das Secretarias Regionais com a redução dos cargos dirigentes, são, entre muitas outras medidas concretas, componentes de novas regras de disciplina e transparência que estamos a implementar no âmbito das finanças públicas regionais.

Acreditamos que, com base nesses novos critérios de gestão dos dinheiros públicos, e, em conjugação com as ajudas nacionais e as novas oportunidades de apoios comunitários que estamos a procurar, designadamente no âmbito do PEDRAA II e do acesso ao Fundo de Coesão, poderemos realizar eficazmente o esforço de reconstrução dos estragos dos temporais nos próximos dois anos e a consolidação económica geradora de emprego nos próximos quatro anos.

Ao longo do mandato do VII Governo, em resultado dos estudos que já estamos a fazer, criar-se-ão novas áreas de intervenção para o sector privado, hoje ocupadas pelos sectores público empresarial e administrativo. O Governo cumpre, assim, a sua promessa eleitoral aos empresários. Mas já iniciamos essa política - e isso será especialmente visível nos próximos meses - entregando a empresas locais reparações de caminhos e acções de desobstrução e limpeza de cursos de água e áreas florestais, cujos trabalhos estavam habitualmente reservados a serviços públicos.

O VII Governo Regional tem obra feita e muita obra a fazer. Não invocamos o passado para mascarar o presente, mas é importante, para o Governo como para todos os açorianos, conhecer com clareza o nosso ponto de partida. E, se todos já conhecem a difícil situação financeira da Região que nos foi legada, bem como o descontrolo das finanças públicas, é útil que se referenciem as determinantes actuais da situação económica e social herdada.

Bastará dizer que o valor estatístico do desemprego na Região ronda os 10,5%. Bastará lembrar a deterioração, sem oportuna intervenção, da economia empresarial, em áreas tão importantes, como a agricultura e a pecuária, a agro-indústria, o cooperativismo e o artesanato, o comércio tradicional, ou algumas empresas transportadoras. Hoje, estes problemas surgem à luz do dia, não para serem adiados artificialmente, mas para serem resolvidos de forma consolidada.

O Governo tem procurado minimizar "a montante" alguns dos aspectos oneradores de muitas dessas actividades, como nos casos do não aumento dos preços da energia, como a diminuição das tarifas de transporte aéreo na região e como nos diminutos aumentos operados em factores estratégicos como os combustíveis e o cimento. As alterações em marcha no sector das telecomunicações e a ligação da Região pelo Cabo de Fibras Ópticas, com o acompanhamento e investimento do Governo Regional, contribuirão no mesmo sentido

Entre os novos investimentos, o Governo tem conferido tratamento prioritário aos projectos de desenvolvimento turístico. Neste sector, como em todos os outros, importa acarinhar as iniciativas privadas, salvaguardando, todavia, sempre, a legalidade e a transparência do seu enquadramento.

A polémica suscitada, ainda antes da posse do VII Governo, à volta do chamado "concurso dos terrenos da rua do Calhau", não poderia deixar de suscitar uma indagação retrospectiva por parte deste Governo. É essa indagação que está a decorrer, em fase de conclusão, ao mesmo tempo que procuramos dar condições a todas as intenções de investimento, intervindo em concertação com os grupos investidores interessados. A divisa é muito simples: "queremos que todos invistam, estamos a criar condições para isso, respeitando a legislação em vigor". Não é correcto estranhar que o Governo Regional intervenha com esses fins. Seria estranho que não o fizesse.

Outras intenções de investimento que estamos a analisar, abrangem, também, outros interessados nacionais e estrangeiros, sendo possível que o Governo venha a apresentar ao parlamento legislação que autorize a instalação de zonas de jogo para o efeito.

Também neste domínio, já foi organizada toda a campanha publicitária e de promoção do destino turístico Açores para o ano de 1997, e encomendado a uma empresa de especialidade o estudo de um barco rápido que permita a ligação entre todas as ilhas do Grupo Central e do Grupo Oriental.

No que se refere ao Comércio e à Indústria, estão em curso os trabalhos de reformulação dos sistemas de incentivos, e, em conclusão, a restruturação da Inspecção Regional das Actividades Económicas, para além da aplicação aos Açores do chamado Plano Mateus, o qual, em conjugação com as políticas regionais, proporcionará um instrumento de saneamento económico-financeiro de muitas empresas. 

Os comerciantes afectados pelos recentes temporais podem, pelo seu lado, testemunhar a pronta ajuda deste Governo, em contraste com o incumprimento e desinteresse dos governos anteriores em situações semelhantes anteriormente ocorridas.

O atraso de anos na construção de infraestruturas essenciais à agro-pecuária açoriana, além de outras condicionantes estruturantes da economia do sector, agravou a situação nas nossas explorações agrícolas, com sérios problemas de rendimentos. O mau tempo observado este Inverno, para além de outros factores conjunturais, como a crise do mercado de bovino em 1996, veio agravar ainda mais esta situação. 

O Governo está consciente dessas dificuldades, que também têm atingido duramente os nossos pescadores, pelo que relançou a política de concertação com os parceiros nessas áreas, reactivando instrumentos institucionais como os Conselhos Regionais da Agricultura e das Pescas, tal como com o meio associativo ligado às problemáticas ambientais. Por essas vias, os interessados acompanham e influenciam a política do Governo Regional. Deixaram de ser apenas destinatários, para se tornarem também participantes.

Entre as muitas medidas concretas que, diariamente têm sido tomadas, quero destacar a aprovação do plano de erradicação da brucelose em 97 e 1998, o investimento co-financiado da nova fábrica da cooperativa Unileite, o plano de ordenamento da Povoação, a preparação do processo de certificação da carne açoriana, o lançamento dos concursos para o Matadouro das Flores, da casa de matança do Corvo e da construção do mercado de gado da Vinha Brava, a atribuição de apoios ao rendimento dos pescadores em zonas afectadas pelos temporais, o apoio à importação de emergência de alimentos para o gado e à exportação de excedentes de batata.

Nos caminhos rurais e florestais prepara-se o lançamento do maior plano de intervenção até hoje executado na Região, e que mobilizará a actividade privada, sem prejuízo das intervenções de emergência que têm decorrido um pouco por toda a parte, com os meios disponíveis, com especial concentração nos seis concelhos da ilha de S. Miguel e na Ilha das Flores.

Em pleno curso, estão, de igual modo, a elaboração de nova legislação no âmbito da Água e da protecção de Arvoredos, bem como a revisão da regulamentação da Medida Agricultura.

Outros aspectos, como a promoção da carne açoriana, as quotas leiteiras, a aprovação do primeiro lote de projectos no âmbito da Unidade de Gestão do FEOGA, etc., estão, igualmente, em rápido andamento.

É bem lembrar que são, quase todas elas, questões que se arrastam há anos, perante as quais os governos anteriores se revelaram omissos e incompetentes.

Porém, os nossos agricultores e os nossos lavradores Têm razão na sua impaciência. Não aceitamos que as suas associações façam política partidária, porque, assim, só prejudicam os agricultores e os lavradores. Mas aceitamos muito bem as suas sugestões e as suas críticas. Somos alertados por elas, e podemos, dessa forma, corrigir o rumo e acorrer àquilo que se entende prioritário.

Este Governo não sabe tudo. Não tem vergonha de pedir ajuda, quando a necessita, nem de ser ajudado por quem se predispõe a tal.

A nossa opção constante do Programa do Governo, é de aumentar o investimento na agricultura, criando condições para que as nossas empresas agrícolas e agro-industriais possam competir num mercado cada vez mais aberto.

À mesma hora em que este Governo cumpria o seu juramento de posse, no Palácio dos Capitães-Generais na ilha Terceira, abatia-se sobre o Grupo Ocidental mais uma tempestade com vultuosos danos materiais. Outras se lhe seguiram, atingindo várias ilhas, com especiais prejuízos na ilha de S. Miguel e em diversas estruturas portuárias.

Em alguns portos, as obras de reconstrução e consolidação já se iniciaram, ou os respectivos contratos foram concluídos. Em todos os restantes, as obras iniciar-se-ão este ano.

A outros níveis, as intervenções vão-se sucedendo.

Nas Flores, procedeu-se ao melhoramento e substituição de vários aquedutos nas estradas regionais Santa Cruz-Ponta Delgada, Matosa-Terreiros, Santa Cruz-Lajes-Terreiros, em ramais como o da Fajazinha, do Lajedo ou da Fajã Grande-Ponte da Ribeira Grande, remendaram-se vários troços destas estradas com betão betuminoso, limparam-se derrocadas, recuperaram-se valetas e construiram-se muros de suporte.

Na Ribeira da Cruz procedeu-se a trabalhos que repuseram a ligação da ponte e o antigo leito numa extensão de cem metros.

Nos próximos meses, aproveitando a presença de equipamentos na ilha, as obras mais importantes irão avançar com melhor ritmo.

O mesmo tem acontecido e irá acontecer em S. Miguel, particularmente no Concelho da Povoação, onde o Governo colocou equipamentos seus ao dispor da Câmara local,  para acudir a reparações de estragos em áreas da responsabilidade do município.

Impulsionando a retoma de certas obras públicas, foram superados diversos processos de contencioso jurídico, normalizadas as obras da 2ª circular de Ponta Delgada, assinados quase trinta contratos para novas obras e preparados muitos outros projectos.

Iniciou-se a reestruturação do Serviço Regional de Protecção Civil, pela primeira vez representado no Conselho Nacional Superior de Protecção Civil, e, na vertente divulgadora e formativa, prepara-se a introdução dessa temática no 2ª e 3ª Ciclo do Ensino Básico nos estabelecimentos escolares da Região.

Temos, porém, uma grande preocupação com a situação do sector da habitação na Região. Há muitas famílias nos Açores a viver em condições infra-humanas. Por essa razão, iniciámos as acções de realojamento de famílias, tendo já concretizado 14 processos, e outros serão acelerados ainda este mês de Fevereiro a partir da assinatura de contratos ARAAL com as Câmaras Municipais que assinaram o 1º Protocolo com o INH e o IGAPHE em 1995.

Já entregamos cerca de cem lotes para construção, e entregar-se-ão, após a regularização que está a ser feita, outras centenas em várias ilhas, desbloqueando-se, até ao final de Março, cerca de 1350 processos de habitação em atraso desde 1995, ao mesmo tempo que se apoiaram trezentas famílias atingidas pelos temporais.

Em outras áreas sociais, agora agrupadas na coordenação de uma única Secretaria, tornou-se necessário organizar circuitos administrativos e fazer trabalhar em conjunto entidades que antes sempre estiveram separadas.

Podemos, hoje, dizer, que essa transição, no âmbito da SREAS, fez-se sem roturas ou abrandamentos do funcionamento e da qualidade dos respectivos serviços.

No sector da Educação já foi concluído o relatório relativo ao parque escolar, está em fase final a elaboração da Carta Escolar dos Açores. Encontra-se concretizado o reajustamento da rede escolar do 1º ciclo e pré-escolar para 1997/98 e estão já prontas as normas que vão reger os concursos para colocação de docentes para o próximo ano lectivo.

Foram realizados diversos contratos com municípios visando a realização de grandes reparações em diversas escolas do 1º Ciclo, para além de muitas outras obras em curso, editados numerosos documentos de apoio pedagógico e materiais didácticos para distribuição e lançado um programa integrado de combate à pobreza e exclusão social nas escolas.

No âmbito da reforma do sistema de gestão escolar, já está em fase avançada a preparação do novo modelo que conduzirá à extinção das direcções e delegações escolares.

No Sector da Saúde - e fazendo também referência a apenas algumas das acções tomadas e em curso - destaco a aprovação nos próximos dias do novo Estatuto do Serviço Regional de Saúde, a elaboração da Carta Sanitária da Região, o novo regulamento de deslocação de doentes entre ilhas e para fora da Região, a democratização dos órgãos de gestão, o lançamento do Conselho Regional de Saúde, a revisão do regulamento de deslocação de especialistas, o plano de combate à toxicodependência, a extensão em estudo ao Faial e ao Pico dos serviços de hemodiálise e a criação do Conselho Regional de Deficiência e Reabilitação.

Por outro lado, o Governo Regional e o Governo da República já ampliaram os projectos de aplicação do Rendimento Mínimo Garantido a mais 15 freguesias, ao mesmo tempo que ampliámos os programas "Luta Contra a Pobreza" e "Ser Criança", estendendo-os a novas áreas.

No que se refere ao saneamento financeiro dos clubes desportivos, o Governo já analisou todos os processos entrados e possui as respectivas decisões preparadas, estando quase concluído o novo decreto que define os apoios a conceder na área desportiva. 

O Governo está também a rever a composição do Conselho Regional de Juventude tal como já o fez em relação ao Núcleo Regional do Projecto Vida.

Está a ser preparado um vasto programa de formação destinado a jovens com idade inferior a 25 anos, que será denominado PROJIF, que, em conjunto com outro programa de ocupação social de adultos a aprovar no próximo Conselho do Governo substituirá o actual MEFE. Dentro de alguns meses toda  esta panóplia de programas adquirirá nova conformação, mais próxima da aprendizagem, da formação e do trabalho seguro.

No plano da política cultural está preparada a regulamentação dos Planos de Salvaguarda, de inventário do património e estão a ser lançadas as bases para a criação de uma rede de leitura pública abrangendo todos os concelhos. O Governo tem prosseguido o apoio à actividade de diversas entidades que exercem actividade na área cultural e a preparar iniciativas que terão lugar, um pouco por toda a parte, no corrente ano.

Ficaram aqui, em traços largos, alguns dos aspectos e das acções que, no âmbito da política interna, foram desenvolvidos nestes cem dias de Governo.

Infelizmente, só pude referir-me a alguns.

Com muita brevidade, resta-me uma alusão aos esforços que temos vindo a executar no que concerne às Relações Externas.

O VII Governo Regional tem vindo a participar com a regularidade adequada, e a intervir, nos dois vectores principais: o vector europeu e o americano.

Na perspectiva europeia, o Governo Regional está a acompanhar, entre outros, os seguintes aspectos principais, que se prendem com o interesse dos Açores:

- a consagração do Estatuto de Ultraperiferia no Tratado da União, em relação à qual conservamos um optimismo moderado. A negociação está a cargo do Ministério dos Negócios Estrangeiros, desenvolvendo-se todos os esforços para que a C. I. G.  termine no Verão em Amsterdão, embora não se exclua que se possa prolongar até ao final do ano:

- a apresentação, em curso, de todos os relatórios e projectos, relativos aos temporais recentes nos Açores, cumprindo todos os quesitos em cooperação com a REPER e com a nossa representante naquele organismo;

- a reflexão a decorrer na Comissão, sobre a "Agenda 2 000", que estuda as consequências do alargamento da União, da qual resultarão quatro pacotes essenciais para o futuro da política comunitária: alargamento, reforma das perspectivas financeiras, reforma da PAC e Reforma dos fundos Estruturais;

- a avaliação intercalar dos quadros comunitários de apoio em vigor, perspectivando o novo conceito de "coesão económica e social" que deverá constituir um instrumento para fazer face aos problemas sociais da União, com especial ênfase para o desemprego;

- a revisão do POSEIMA/Agricultura, que deverá ser discutida ao nível do conselho até ao final de 1997;

- a nova "Reforma da PAC", cujos trabalhos mais adiantados são os sobre o sector do leite e dos bovinos, os quais terão novos desenvolvimentos em Março e Abril;

- a nova política para o desenvolvimento rural, abordando questões ambientais, de povoamento, de ordenamento do território e de avaliação da produtividade;

- o sistema de etiquetagem, rotulagem e registo de bovinos;

- as questões comerciais do mel e do tabaco;

- a prorrogação do POSEIMA/Pescas;

- a avaliação do POSEIMA/Energia.

No vector americano, a prioridade tem sido concedida ao acompanhamento do Acordo de Cooperação e Defesa entre Portugal e os Estados Unidos da América, cuja última reunião ocorreu a 19 de Novembro passado, estando a próxima agendada para o mês de Março. Está concluído o Protocolo entre as FEUSAÇORES e a Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais, aguardando-se a sua assinatura. Estão em bom caminho a aquisição de diversos produtos açorianos para a Base das Lajes e os prazos alargados a 15 dias para aviso das autoridades regionais nos casos de repatriamento.

No sector da Emigração têm sido concedidos os apoios habituais, encontrando-se prevista a apresentação à ALRA de uma proposta de criação do Conselho Regional das Comunidades Açorianas e o reforço dos contactos entre a administração regional e os emigrados.

O desenvolvimento destes dois vectores não prejudicará o relacionamento com o Brasil e um novo impulso nas relações com os PALOPs, em que este Governo se empenhará.

Como Presidente do Governo Regional, sinto-me, assim, tranquilo, neste dia em que o Governo entendeu prestar contas aos açorianos.

Sei que as dificuldades que temos pela frente são muitas e que a nossa inexperiência inicial também contou e conta na resolução de alguns casos. Mas esta juventude de governo também trouxe vantagens, proporcionando mais energia, mais força de vontade, o quebrar de muitos vícios e uma atenção redobrada. 

Como é normal, existem sempre resistências e pequenos bloqueios nesses momentos de transição. Sobretudo, nos casos de pessoas que não prescindem de trazer para a administração mandatos partidários para atrapalharem o trabalho dos que têm o dever e o direito de governar. Noutros casos, observaram-se, desde logo, situações de incúria ou de irregularidade nos actos de gestão e cumprimento de obrigações.

O VII Governo procedeu, e procederá, às substituições que entender necessárias para garantir a competência e o empenho em funções dependentes das suas directrizes, e, em outros casos, para impulsionar outro dinamismo no exercício de determinadas chefias.

Nunca nenhum Governo como este, nos Açores, conservou - e continuará a conservar - em cargos de direcção, dezenas de dirigentes que são publicamente reconhecidos como apoiantes de partidos da oposição. São pessoas competentes e que cumprem com lealdade as funções que lhes são confiadas.

Foi esse também o juramento do VII Governo Regional dos Açores. Para cumprir, continuaremos a trabalhar dia e noite, como temos feito, para bem dos Açores.
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